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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  
 
 
PL Nº 1139/25 
 
Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 
 
 
Legislação Federal: 
 
- Constituição Federal; 
 
- Código Penal; 
 
- Lei Federal nº 13.675, de 11 de junho de 2018, que disciplina a organização e o 
funcionamento dos órgãos responsáveis pela segurança pública, nos termos do § 7º 
do art. 144 da Constituição Federal; cria a Política Nacional de Segurança Pública e 
Defesa Social (PNSPDS); institui o Sistema Único de Segurança Pública (Susp); altera 
a Lei Complementar nº 79, de 7 de janeiro de 1994, a Lei nº 10.201, de 14 de fevereiro 
de 2001, e a Lei nº 11.530, de 24 de outubro de 2007; e revoga dispositivos da Lei nº 
12.681, de 4 de julho de 2012. 
 
- Portaria Conjunta MJSP/SE nº 13, de 11 de junho de 2025, que institui o Cadastro 
Nacional de Celulares com Restrição, no âmbito do Ministério da Justiça e Segurança 
Pública. 
 
Legislação Estadual: 
 
- Decreto Estadual nº 68.926, de 26 de setembro de 2024, que regulamenta a forma 
de destinação dos bens, direitos e valores cuja perda houver sido declarada pelo 
Poder Judiciário estadual, em favor do Estado, como efeito da condenação pelos 
crimes de "lavagem" ou ocultação de bens, direitos e valores, na forma do § 1° do 
artigo 7° da Lei federal n° 9.613, de 3 de março de 1998, e dá outras providências. 
 
- Legislação Municipal: 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 10.205, de 04 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de 
licença de funcionamento, e da outras providencias; 
 
- Lei Municipal nº 13.468, de 06 de dezembro de 2002, que autoriza o Poder Executivo 
a doar a entidades de assistência social, sem fins lucrativos, regularmente inscritas no 
Conselho Municipal de Assistência Social - COMAS, os produtos apreendidos pela 
fiscalização de comércio irregular e não recuperados dentro do prazo legal pelos 
interessados; 
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- Lei Municipal nº 14.167, de 06 de junho de 2006, que dispõe sobre a cassação do 
auto de licença de funcionamento de lojistas e da permissão de uso de ambulantes 
que comercializem produtos irregulares; 
 
- Lei Municipal nº 17.273, de 14 de janeiro de 2020, que organiza a Política Municipal 
de Prevenção da Corrupção, cria o Conselho Municipal de Transparência e Controle 
Social, cria o Fundo Municipal de Prevenção e Combate à Corrupção, altera as Leis nº 
8.989, de 29 de Outubro de 1979, nº 15.764, de 27 de maio de 2013, e dá outras 
providências. 
 
- Decreto Municipal nº 49.969, de 28 de agosto de 2008, que regulamenta a expedição 
de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de 
Autorização para eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de 
Funcionamento, em consonância com as Leis nº 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e 
nº 13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e a portaria que especifica. 
 
- PL 157/18, que dispõe sobre a cassação de Alvará de Funcionamento de 
estabelecimentos que forem flagrados comercializando, adquirindo, transportando, 
estocando ou revendendo produtos oriundos de furto, roubo ou outro tipo de ilícito.  
 
- PL 468/18, que dispõe sobre a cassação do Alvará de Funcionamento de 
estabelecimentos comerciais ou empresas que forem flagradas comercializando, 
adquirindo distribuindo, transportando, estocando ou revendendo produtos oriundos de 

ações criminosas ou tipos ilícitos penais. 
 
- PL 592/19, que dispõe sobre a cassação de alvará de licença e funcionamento de 
estabelecimentos que forem flagrados comercializando, adquirindo, transportando, 
estocando ou revendendo produtos oriundos de furto, roubo ou outro tipo de ilícito. 
 
- PL 585/25, que dispõe sobre a fiscalização de imóveis utilizados reiteradamente para 
práticas ilícitas no Centro do Município de São Paulo e dá outras providências. 
 
- PL 795/25, que determina mecanismos de prevenção e punição para sócios e 
estabelecimentos que sejam utilizados para lavagem de dinheiro ou estejam 
relacionados com o crime organizado, nos termos desta lei. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

São Paulo, 6 de novembro de 2025. 
 

 
Juliana Trindade  

Procuradora Legislativa 
OAB/SP 232.414 
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https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-8989-de-29-de-outubro-de-1979
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-8989-de-29-de-outubro-de-1979
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-15764-de-27-de-maio-de-2013

